
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.877 - RS 
(2015/0082118-2)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : NERI DE OLIVEIRA CARVALHO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
EMBARGADO : OI S.A 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO 
  TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TELEFONIA. 
COBRANÇA INDEVIDA. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. DESCABIMENTO.
1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis para sanar omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado recorrido, admitindo-se também 
esse recurso para se corrigir eventuais erros materiais constantes do 
pronunciamento jurisdicional.
2. No caso, o acórdão recorrido dirimiu a lide de maneira adequada, não 
estando presentes quaisquer das permissivas contidas no art. 535 do 
CPC. 
3. Com efeito, concluiu-se que a revisão das conclusões da Corte de 
origem, no sentido de caracterizar a conduta dolosa ou culposa da 
prestadora do serviço de telefonia para justificar a restituição em dobro da 
quantia cobrada indevidamente, estaria obstada pelo enunciado da 
Súmula 7/STJ.
4. Os embargos de declaração não se prestam com exclusivo propósito 
de rediscutir o mérito das questões já decididas pelo órgão julgador.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora

Documento: 1499946 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.877 - RS 
(2015/0082118-2)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : NERI DE OLIVEIRA CARVALHO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
EMBARGADO : OI S.A 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO 
  TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de embargos de declaração opostos por 

Neri de Oliveira Carvalho contra acórdão proferido pela Segunda Turma, assim 

ementado (e-STJ, fl. 461):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535, I E II, DO CPC. 
OBSCURIDADE. EXISTÊNCIA. TELEFONIA. REPETIÇÃO EM DOBRO. 
PRESENÇA DE ENGANO JUSTIFICÁVEL. SÚMULA 7/STJ.
1. A teor do art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado.
2. O acórdão ora embargado considerou, equivocadamente, que a 
instância ordinária determinou a repetição em dobro dos valores 
indevidamente cobrados. Cumpre, portanto, esclarecer esse ponto.
3. Na verdade, o Tribunal de origem, em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, entendeu pela repetição na forma 
simples, em face da presença de engano justificável, circunstância que 
não pode ser revista ante o veto da Súmula 7/STJ. 
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

A embargante alega que o aresto impugnado contém obscuridade, pois a 

Corte de origem não consignou a existência de engano justificável, mas apenas afastou 

a restituição em dobro em virtude da não comprovação da má-fé da Oi S.A. na 

cobrança abusiva dos serviços de telefonia.

Requer o acolhimento dos aclaratórios, com efeitos modificativos, a fim de 

que a parte embargada seja condenada a restituir em dobro a quantia indevidamente 
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cobrada.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Os embargos de declaração apenas são 

cabíveis para sanar omissão, contradição ou obscuridade do julgado recorrido, 

admitindo-se também esse recurso para se corrigir eventuais erros materiais 

constantes do pronunciamento jurisdicional.

No caso, não estão presentes quaisquer das situações previstas no art. 

535 do CPC, estando evidenciado o exclusivo intuito da embargante em rediscutir o 

mérito das questões já decididas por esta Corte Superior, o que não se admite na 

estreita via aclaratória.

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida.
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em 
questão, pois o acórdão embargado foi claro ao assinalar a 
impossibilidade de conhecimento do agravo interno ante a incidência da 
Súmula 115/STJ; bem assim que a regularização da representação 
prevista no Código de Processo Civil não se aplica aos recursos dirigidos 
a este Superior Tribunal de Justiça.
3. Não podem ser acolhidos embargos declaratórios que, a pretexto de 
alegadas omissões do acórdão embargado, traduzem, na verdade, 
inconformismo com a decisão tomada, pretendendo-se rediscutir o que já 
foi decidido.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1068165/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 22/2/2016)
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. UNICIDADE RECURSAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não é possível conhecer dos segundos embargos declaratórios 
opostos pela mesma parte contra o acórdão impugnado, em razão da 
preclusão consumativa e da unicidade recursal.
2. Os embargos de declaração não são cabíveis para rediscutir-se o 
mérito das questões já decididas pela Corte, não estando o magistrado 
vinculado à fundamentação trazida pelas partes para a solução da 
controvérsia.
3. Embargos de declaração de e-STJ fls. 298-306 não conhecidos.
Embargos de declaração de e-STJ fls. 285-288 rejeitados.
(EDcl no RMS 39.867/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 7/4/2015, DJe 15/4/2015)

Saliente-se que, de acordo com a jurisprudência do STJ, a condenação do 

fornecedor a restituir em dobro a quantia indevidamente cobrada impõe que seja 

afastada a hipótese de engano justificável, assim considerado como a conduta dolosa 

(má-fé) ou culposa do prestador do serviço. Veja-se (sem destaques no original):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE TELEFONIA. 
COBRANÇA INDEVIDA. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. ENGANO JUSTIFICÁVEL. AUSÊNCIA DE 
MÁ-FÉ. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento da 
matéria infraconstitucional. A exigência tem, como desiderato principal, 
impedir a condução, a esta Corte, de questões federais não debatidas, no 
Tribunal a quo. No caso, as matérias de que tratam os arts. 475-B, § 1º, 
do CPC, e 6º, VIII, do CDC, não foram debatidas, no acórdão recorrido, e 
os agravantes não opuseram Embargos de Declaração, objetivando o seu 
prequestionamento. Assim, é o caso de incidência do óbice previsto nas 
Súmulas 282 e 356/STF.
II. No que se refere a repetição do indébito, não prospera a alegação 
de que a empresa de telefonia é obrigada a devolver, em dobro, os 
valores pagos indevidamente pelos autores, de vez que, como 
consignado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte já se 
pacificou no sentido da obrigatoriedade de restituição, em dobro, 
do valor indevidamente cobrado, nos termos do art. 42, parágrafo 
único, da Lei 8.078/90, exceto no caso de engano justificável, assim 
considerado "quando não decorrer de dolo (má-fé) ou culpa na 
conduta do prestador do serviço público" (STJ, AgRg no AREsp 
431.065/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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03/02/2014), tal como concluiu o acórdão recorrido, à luz da Súmula 
159/STF. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.229.773/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/02/2013; 
STJ, AgRg no AREsp 192.989/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012. Por outro lado, consignou-se, no 
acórdão recorrido, que não restou demonstrada a má-fé da empresa de 
telefonia, na cobrança dos valores. Dessa forma, infirmar tal fundamento 
demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fática, o que é 
vedado, em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
III. O acórdão recorrido, à luz dos elementos concretos dos autos, 
entendeu não presentes os requisitos necessários à condenação em 
danos morais. Conclusão em contrário demandaria o reexame de matéria 
fática, obstada, na via especial, pela Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 723.170/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015)

Na situação em exame, a Corte de origem, em nenhum momento, 

explicitou a existência de conduta dolosa ou culposa por parte da prestadora do serviço 

de telefonia, conclusão essa que não pode ser revista na instância extraordinária, como 

já salientado no acórdão embargado, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Em caráter elucidativo, transcrevo o seguinte excerto do julgamento 

proferido pelo Tribunal a quo (e-STJ, fl. 279):

Com efeito, a cobrança indevida por serviços não contratados ou não 
prestados impõe restituição dos valores pagos. A repetição do indébito é 
devida na forma simples sem ser preciso comprovar erro, enquanto a 
repetição em dobro requisita prova da má-fé. Ausente prova da má-fé 
impõe-se condenação na forma simples.
No caso dos autos, a sentença determinou a repetição do indébito em 
dobro e a parte ré postula a repetição de forma simples.
Assim, impõe-se a condenação da parte ré à repetição dos valores 
recebidos indevidamente e não prescritos, na forma simples, sujeitos à 
correção monetária pelo IGP-M desde o desembolso e aos juros de mora 
a partir da citação.

Nesse contexto, a pretensão de restituição em dobro contida no apelo 

interposto pela consumidora não pode ser revista na presente seara, por demandar o 

revolvimento de matéria fático-probatória.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0082118-2 REsp 1.526.877 / RS

Números Origem:  02911300104875  2911300104875  477515120158217000  70061599601  70063623730

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NERI DE OLIVEIRA CARVALHO
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
RECORRIDO : OI S.A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER E OUTRO(S)

DIEGO SOUZA GALVAO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NERI DE OLIVEIRA CARVALHO
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
EMBARGADO : OI S.A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER E OUTRO(S)

DIEGO SOUZA GALVAO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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